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12 — Bibliografia geral — Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior — Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro; Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto — Despacho Normativo n.º 5/2009, de 2009/01/26, 
publicado no Diário da República, n.º 22, 2.ª série, de 2 de Fevereiro; 
Estatutos do Instituto Superior de Engenharia do Porto, publicados 
no Diário da República, n.º 132 de 10 de Julho de 2009, Código do 
Procedimento Administrativo. Regime que Estabelece os Regimes de 
Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que 
exercem funções públicas Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Esta-
tuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas Lei 
n.º 58/2008 de 9 de Setembro; lei que aprova o Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro; Tabela 
Remuneratória — Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho; 
SIADAP (Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho 
na Administração Pública) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro; 
Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro.

Bibliografia específica:
FCT, Regulamento da Formação Avançada e Qualificação de Re-

cursos Humanos 2010; FCT, Regulamento de acesso a financiamento 
de projectos de investigação científica e desenvolvimento tecnoló-
gico — 2008; FCT, Regulamento do Programa de Financiamento Plu-
rianual de Unidades de I&D (2007); Estatuto do Bolseiro de Investiga-
ção Científica, Lei N.º 40/2004, de 18 de Agosto; Regime Jurídico de 
Instituições de Investigação Científica, Decreto -Lei n.º 125/99; FCT, 
Contratação de Doutorados para o Sistema Científico e Tecnológico 
Nacional — Regulamento 2009; FCT, Instituições de I&D — Programa 
de Financiamento Plurianual de Instituições de Investigação — Normas 
de Execução Financeira — 2010; FCT, Normas para execução financeira 
de projectos.

Decision n.º 1982/2006/EC of the European Parliament and of the 
Council of 18 December 2006 concerning the Seventh Framework 
Programme of the European Community for research, technological 
development and demonstration activities (2007 -2013); European Co-
mission, Rules for submission of proposals, and the related evaluation, 
selection and award procedures; Regulation (EC) No 1906/2006 of the 
European Parliament and of the Council of 18 December 2006 laying 
down the rules for the participation of undertakings, research centres 
and universities in actions under the Seventh Framework Programme 
and for the dissemination of research results (2007 -2013); 2006/971/EC: 
Council Decision of 19 December 2006 concerning the Specific Pro-
gramme Cooperation implementing the Seventh Framework Programme 
of the European Community for research, technological development 
and demonstration activities (2007 to 2013); Council Regulation (EC) 
No 74/2008 of 20 December 2007 on the establishment of the ‘ARTE-
MIS Joint Undertaking’ to implement a Joint Technology Initiative in 
Embedded Computing Systems.

13 — Composição do Júri:
Presidente: José Barros de Oliveira
Vogais efectivos: Luís Miguel Pinho (que substitui o presidente nas 

faltas e impedimentos) e Alexandra Afonso Ribeiro
Vogais suplentes: Paula Cristina Silva e Maria João Magalhães

14 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro e por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.º 
do diploma acima mencionado. De acordo com o preceituado no n.º 1 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Porto, 27 de Maio de 2010. — O Presidente do ISEP, João Manuel 
Simões da Rocha.

203336588 

 Aviso n.º 11490/2010

Procedimento concursal de recrutamento de um técnico superior na 
area de engenharia para ocupação de um posto de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente do 
Instituto Superior de Engenharia do Porto, de 25 de Maio de 2010, se 
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação no Diário da República, procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Engenharia do Porto na carreira de 
técnico superior na área de engenharia.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, encontrando -se tem-
porariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à EC-
CRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro.

1 — Descrição das funções e caracterização do posto de trabalho: 
Coordenação de equipas de manutenção nas várias áreas de intervenção, 
essencialmente manutenção curativa, planeamento e acompanhamento 
das várias intervenções, interface com o responsável do Gabinete para 
as áreas de planeamento, qualidade e ambiente, gestão dos pedidos de 
intervenção. Contactos com fornecedores, bem como com os vários 
requisitantes de serviços do ISEP.

2 — Local de Trabalho — As funções objecto deste concurso serão 
exercidas no Instituto Superior de Engenharia do Porto, Sito na Rua do 
Dr. António Bernardino de Almeida, 431, no Porto.

3 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores é objecto de negociação com 
a entidade empregadora e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público estabelecida por tempo indeterminado.

5 — Na sequência de parecer favorável da Senhora Presidente do 
Instituto Politécnico do Porto proferido por despacho de 24 de Maio de 
2010 nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade administrativa, bem como a urgência de 
que se reveste o procedimento, no caso de impossibilidade de ocupação 
dos postos de trabalho por aplicação do estipulado no número anterior, 
procede -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

6 — Requisitos Gerais de Admissão — Os candidatos devem reunir, 
até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos gerais 
necessários para o exercício de funções públicas, enunciados no artigo 8.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Não serão admitidos os candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrem em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal do ISEP idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento

8 — Nível habilitacional e área de formação: Grau de complexidade 
funcional, Grau 3: Licenciatura em Engenharia Electrotécnica — sis-
temas de Energia ou Engenharia Mecânica ou Engenharia civil, não se 
colocando a possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

9 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candi-
datos:

a) Experiência comprovada na gestão de equipas multidisciplinares 
de manutenção: Electricidade, pichelaria, serralharia, pintura, limpeza, 
geral;

b) Experiência comprovada em contratação pública, nomeadamente 
em aquisições de bens e serviços e empreitadas;

c) Experiência comprovada no desenho e aplicação de normas de 
gestão de qualidade na manutenção;
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10 — Forma e Local de Apresentação de Candidaturas — As can-
didaturas são submetidas electronicamente através do endereço: www.
isep.ipp.pt/concursos.

11 — Métodos de Selecção — Prova de conhecimentos (PC), Avalia-
ção Psicológica (AP) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), todos 
valorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 40 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — Ponderação de 30 %;
c) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Ponderação de 30 %.

Valoração final (VF) — Resulta da seguinte expressão:
VF =0,40 % PC + 0,30 % AP + 0,30 % EPS

11.1 — Prova de conhecimentos — A Prova individual de Conheci-
mentos visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais 
e as competências técnicas aos candidatos necessários ao exercício da 
função a concurso. Terá a forma escrita, terá a duração de 1 hora e será 
constituída por questões de desenvolvimento e de escolha múltipla.

A Prova teórica abordará os seguintes temas: Organização do en-
sino superior público, Princípios gerais da actividade administrativa, 
organização interna do ISEP; Higiene, saúde e segurança no trabalho, 
Contratação pública, Gestão da Qualidade e Manutenção Geral.

Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores em 
qualquer dos métodos de selecção consideram -se excluídos do proce-
dimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

11.2 — Avaliação psicológica — A avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido. A avaliação psicológica é valorada com os níveis classificati-
vos de: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; Suficiente: 12 valores; 
Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 04 valores.

11.3 — Entrevista Profissional de selecção — A entrevista profissional 
de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interac-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de selecção equivale à desistência do concurso.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, os candidatos com 
vínculo de emprego público que, cumulativamente, sejam já titulares da 
categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou actividade caracterizadoras do posto de trabalho 
correspondente a este procedimento, ou se encontrarem em Mobilidade 
Especial, tenham sido detentores da categoria bem como das funções 
acima descritas, serão sujeitos aos seguintes métodos de selecção, salvo 
se a eles expressamente renunciarem no formulário de candidatura (caso 
em que lhes serão aplicados os métodos descritos no ponto 11):

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 30 %;
c) Entrevista profissional de Selecção (EPS) — Ponderação de 30 %.

Valoração final: Resulta da seguinte expressão:
VF = 0,40 % AC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

12.1 — Avaliação curricular — A Avaliação Curricular visa analisar 
a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 
ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Na avaliação curricular (AC), serão considerados 
e ponderados (numa escala de 0 a 20 valores) os seguintes parâmetros: 
habilitação académica de base (HL), formação profissional (FP), expe-
riência profissional (EP) e avaliação de desempenho (AVD), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = 0,20*HL + 0,10*FP + 0,50*EP + 0,20*AVD
 10

HAB = Habilitação académica:
Grau exigido à candidatura: 15 valores
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores

FP = Formação Profissional:
Sem acções de formação: 0 valores

Com acções de formação directamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso: 0,5 valores por cada acção com limite de 10

Com acções de formação não directamente relacionadas com a área 
para a qual é aberto o concurso: 0,25 valor por cada acção com limite de 10

EP = Experiência Profissional
Até 1 ano: 3 valores
Superior a 1 e até 6 anos: 5 valores
Superior a 6 a até 10 anos: 10 valores
Superior a 10 e até 15 anos: 15 valores
Superior a 15 anos: 20 valores

Só será considerado como tempo de experiência profissional o corres-
pondente ao desenvolvimento de funções inerentes ao posto de trabalho 
a ocupar nomeadamente com equipas de pelo menos 3 elementos e pelo 
menos em três áreas distintas das seguintes (Electricidade, pichelaria, 
serralharia, pintura, limpeza, geral), que se encontre devidamente com-
provado ou declarado sob compromisso de honra.

AD = Avaliação de Desempenho: pondera -se a avaliação relativa ao 
último período, não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou actividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho Adequado — 10 valores
Desempenho Relevante — 20 valores
Ao abrigo da anterior lei (Lei n.º 10/2004 de 22 de Março)
Desempenho Insuficiente — 0 valores
Desempenho necessita desenvolvimento — 5 valores
Desempenho Bom — 10 valores
Desempenho Muito Bom — 15 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores em 
qualquer um dos métodos de selecção, consideram -se excluídos do 
procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

10.2 — Entrevista de avaliação de competências — A entrevista 
de avaliação de competências visa obter, através de uma relação in-
terpessoal, informações sobre comportamentos profissionais directa-
mente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função. A entrevista de avaliação de competências é 
valorada com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 
16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 
04 valores.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — A entrevista profissional 
de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interac-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

11 — Dada a urgência de preenchimento dos postos de trabalho, os 
métodos de selecção a aplicar, deverão ser aplicados de forma faseada, 
nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

12 — Bibliografia geral — Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior — Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro; Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto — Despacho Normativo n.º 5/2009, de 2009/01/26, 
publicado no Diário da República, n.º 22, 2.ª série, de 2 de Fevereiro; 
Estatutos do Instituto Superior de Engenharia do Porto, publicados no 
Diário da República n.º 132 de 10 de Julho de 2009, Código do Proce-
dimento Administrativo.

Bibliografia específica:
Contratação Pública: Código dos Contratos Públicos aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro;
Higiene saúde e segurança no trabalho: Avaliação do risco em segu-

rança, higiene e saúde no trabalho/Christine Martin; trad. Miguel Tato 
Diogo; rev. Jaime Braga. — Lisboa: Monitor, cop. 2007;

Manual de higiene e segurança do trabalho/Alberto Sérgio S. R. 
Miguel. — 10.ª ed. — Porto: Porto Editora, 2007;

Segurança, higiene e saúde no trabalho: manual de apoio/Lurdes de 
Carvalho de Oliveira. — 2.ª ed. — Porto: Vida Económica, 2007;

Legislação básica de higiene, segurança e saúde no trabalho/org. por 
Domingos Cracel Fernandes. — Porto: Porto Editora, 2008;

Gestão de Sistemas de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho: (ISA 
2000)/Matt Seaver e Liam O’Mahony; Trad. Mário Albuquerque Bar-
roso. — 1.ª ed. — Lisboa: Monitor — Projectos e Edições, L.da, 2003;

Manual de higiene do trabalho/Ricardo Macedo. — Lisboa: Fund. 
Calouste Gulbenkian imp 1988;

Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho — Guia para 
a sua implementação/Abel Pinto — Edições Sílabo — 1.ª ed. — Lisboa, 
2005;
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Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho — Manual de Apoio/Lurdes 
de Carvalho de Oliveira — Vida Económica — Janeiro 2006;

Manual de Segurança Contra Incêndio em Edifícios /Carlos Ferreira 
de Castro e José

Barreira Abrantes — Escola Nacional de Bombeiros — Sintra 2004;
Manual Prático para a Prevenção e o Combate a Incêndios — Guia 

actual para peritos em segurança do trabalho e protecção contra In-
cêndios — Coordenação Domingos Xavier Viegas — Verlag Dasho-
fer — 9.ª actualização  — Fevereiro de 2008;

Qualidade: As Escolas e a Qualidade — Edições Asa;
Avaliação e Orientação — Objectivos, Instrumentos, Métodos — Fran-

cesco de Bartolomeis, Livros Horizonte;
Excelência nos Serviços Públicos — Gestão da Qualidade Total na 

Década de 90, David K. Carr e Ian D. Littman, Quality Mark;
Qualidade Total nas Organizações — António de Loureiro Gil, Atlas;
Qualidade em Saúde — Paulo Rebelo, Quality Mark;
Medir a Qualidade e a Satisfação do Cliente — Richard F. Gerson, 

Ph. D., Monitor — Edições para Profissionais;
Função Pública — Guia Prático; Arnaldo Azevedo,Vida Económica
Melhoria Contínua da Qualidade — Alasdair White, Record
Gestion Integral de la Calidad — Implantación, Control y Certifica-

ción — Lluís Cuatrecasas, Gestión 2000
As Sete Ferramentas Gerenciais da Qualidade — Implementando a 

Melhoria Contínua com Maior Eficácia — Eduardo C. Moura, Makron 
Books

Benchmarking FACTS — A European Perspective — Richard Kee-
gan, Colour Books Ltd.

Benchmarking — Para uma vantagem competitiva — Tony Bendell 
Louise Boulter John Kelly Edições CETOP

Benchmarking — O caminho da Qualidade Total — Robert C. Camp, 
Livraria Pioneira

Cómo Medir la Satisfacción del Cliente — Bob E. Hayes, Gestión 
2000

Sistema de Indicadores para la mejora y el control integrado de la 
calidad de los processos — José Antonio Heredia Álvaro, Universitat 
Jaume I

Guía para la aplicación de la Norma UNE -EN ISSO 9001:2000 en 
la educación, AENOR

Sistemas de participación del personal — La clave para le mejora 
continua — José Carlos Prado, AENOR

Modelo de Excelência e Manual de Candidatura — “Sector Público, 
Cooperativas, Associações e outras associações sem fins lucrativos”, 
Ministério da Economia;

O modelo de Excelência da EFQM — Versão sectores público e 
voluntário.

Mecânica: William F. Smith, Princípios de Ciência e Engenharia dos 
Materiais, McGraw -Hill, 3.ª Edição, 1998;

Desenho Técnico III de Simões Morais; Porto Editora;
Ferdinand P. Beer, E. Russell Johnston Jr., Elliot R. Eisenberg,Mecânica 

Vectorial para Engenheiros — Estática, McGraw -Hill;
Soares, J. P; Aços. Características e tratamentos. Editora livroluz, 1992;
Mecânica para engenharia — DINÂMICA” — R. C. Hibbeler (Pe-

arson Education) 10.ª Edição;
Moura, M.F.S.F.; Morais, A.B., Magalhães, A.G.; Materiais compósitos. 

Materiais, fabrico e comportamento mecânico, Ed. Publindústria, 2005;
Van Wylen, G. J. & Sonntag, R. E. Fundamentos da Termodinâmica 

Clássica. 3.ª edição. 1993. Editora Edgard Blücher;
Frank M. White. Mecânica dos Fluidos. McGraw Hill;
Ferdinand P. Beer, E. Russell Johnston, Jr., John T. DeWolf — Resistência dos 

Materiais/Mecânica dos Materiais — 4.ª Edição — 2006 — McGraw -Hill;
Adriano M. Almeida Santos e António J. S. F. Silva, Automação 

Pneumática, Publindústria, Edições técnicas, 2002;
C. Moura Branco, “Mecânica dos Materiais”, 3.ª Edição, Fundação 

Caloustre Gulbenkian, 1998;
INCROPERA, F. P. e D. P. De Witt. Fundamentals of Heat and Mass 

Transfer. John Wiley & Sons;
Bombas e Instalações de Bombeamento — A. J. Macintyre 2.ª Ed. 

LTC Editora, Rio de Janeiro, 1997;
GIACOSA, Dante. Motores Endotérmicos, 1970, 3.ª ed.;
Edicion.Barcelona.Hoepli — Ed. Científico Médica;
Fadiga de Estruturas Soldadas — C. M. Branco, A. A. Fernandes, P. 

T. Castro, Fundação Calouste Gulbenkian, 1969;
Tratado Teórico -Prático de Elementos de Máquinas — G. Niemann 

Barcelona: Labor, 1999.

13 — Composição do Júri:
Presidente: José Barros de Oliveira
Vogais efectivos: Fernando Ferreira (que substitui o presidente nas 

faltas e impedimentos) e Alexandra Afonso Ribeiro
Vogais suplentes: Paula Cristina Silva e Maria João Magalhães

14 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro e por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.º 
do diploma acima mencionado. De acordo com o preceituado no n.º 1 
do artigo 30.º Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Porto, 27 de Maio de 2010. — O Presidente do ISEP, João Manuel 
Simões da Rocha.
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 Aviso n.º 11491/2010

Procedimento concursal de recrutamento de dois técnicos superiores 
na área de psicologia para ocupação de dois postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente do 
Instituto Superior de Engenharia do Porto, de 25 de Maio de 2010, se 
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação no Diário da República, procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado tendo 
em vista o preenchimento de dois postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Engenharia do Porto na carreira de 
técnico superior na área de psicologia.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, encontrando -se tempo-
rariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

1 — Descrição das funções e caracterização do posto de traba-
lho — Em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal apro-
vado para 2009: funções consultivas, de estudo, planeamento, elaboração 
de pareceres e projectos, com responsabilidade e autonomia técnica 
com enquadramento superior qualificado, nas seguintes áreas de ac-
tividade:

Área de actividade 1 (Ref. 1 Docentes): Formação Psicopedagógica a 
docentes do ensino superior politécnico; Publicação de artigos na área do 
ensino e da psicologia escolar; Consulta de psicologia clínica ao corpo 
docente do ISEP; Apoio Pedagógico às actividades lectivas; Coordenação 
de unidades de trabalho em projectos de investigação internacional no 
âmbito da psicopedagogia do ensino superior.

Área de actividade 2 (Ref. 2 Alunos): Promoção da integração acadé-
mica do novo aluno ISEP; Apoio à integração profissional dos diploma-
dos e à transição para o mercado de trabalho; Apoio psico -pedagógico e 
promoção do sucesso académico e bem -estar psicológico do corpo dis-
cente; Consulta psicológica e aconselhamento a alunos e familiares.

2 — Local de Trabalho — As funções objecto deste concurso serão 
exercidas no Instituto Superior de Engenharia do Porto, Sito na Rua do 
Dr. António Bernardino de Almeida, 431, no Porto.

3 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores é objecto de negociação com 
a entidade empregadora e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público estabelecida por tempo indeterminado.




